Ofício 167 / 2010 Brasília, 23 de Agosto de 2010. 

Diretores da FENAM,
Presidentes de FENAM Regionais,
Presidentes e Diretores dos Sindicados Médicos,
Médicos Peritos da Previdência Social.

Caros Companheiros.

Polêmica injustificada foi criada em relação à Federação Nacional dos Médicos (FENAM) ter aceitado a função de intermediação da greve ora em curso promovida pelos prezados colegas Médicos Peritos do INSS.

Entendemos como intermediação a interlocução entre partes em conflito, desentendimento ou confronto que, por razões distintas faz prevalecer dificuldades ou até mesmo, impossibilidades de diálogo.

Para tanto, ambas as partes podem e devem solicitar a participação de terceiro (s). Foi o que ocorreu.

A Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social – ANMP -, em seu Ofício nº 092/2010, datado de 21 de junho de 2010, assim se expressa:

"Somente com o apoio de entidades da importância da FENAM a carreira dos peritos médicos previdenciários poderá alcançar junto ao governo e à sociedade o reconhecimento pelo qual tanto lutamos".

Em 22 de junho de 2010, pelo Oficio nº 093/2010 diz a ANMP:

"Esperando contar com a compreensão de Vossa Senhoria e o apoio desta douta entidade a qual o senhor preside, solicitamos o apoio da FENAM e de toda a classe médica à nossa causa".

Como em ambas as manifestações da ANMP havia referência ao então presidente eleito da FENAM, aguardamos assumir, de fato, a direção da Federação para, em primeiro ato de gestão, no dia 1º de julho de 2010 responder a ANMP.

O Ofício nº 100/2010 da FENAM, datado do dia 1º de julho de 2010 afirma:

"Temos conhecimento da acolhida judicial de legalidade do movimento de paralisação desencadeada no último dia 23 de junho e podemos assegurar-lhe que a FENAM, suas Federações Regionais e seus sindicatos de base apóiam tal movimento e se colocam à disposição da ANMP para o que necessário for, incluindo aí a representação sindical quando vier a ser solicitada".

"De igual forma, disponibilizamo-nos a participar de toda e qualquer negociação, quer em nível ministerial da Previdência Social e da presidência e direção do INSS, quer de outros ministérios que se fizerem necessários, como também os devidos contatos de encaminhamentos junto aos parlamentares no Congresso Nacional".

Diante do silencio da ANMP, enviamos novo Ofício, nº 113/2010, datado do dia 20 de julho de 2010, ratificando termos do ofício anterior e renovando convite para reunião entre os representantes de ambas as representações.

Desta feita, houve resposta da ANMP, através do Ofício nº 114/2010, por lapso, veio com data do dia 23 de junho, de fato, 23 de julho de 2010, podendo-se assim confirmar pela referência ao nosso Ofício nº 113/2010, de 20/07/2010 e, por conveniências recíprocas, houve reunião, na sede da FENAM, no dia 27 de julho de 2010, entre representantes das 02 (duas) diretorias, ratificando-se termos das tratativas escritas anteriormente, em anexo ao presente.

Nova reunião entre representantes de ambas as instituições se fez no último dia 19 de agosto de 2010, em presença dos Senhores Presidentes do Conselho Federal de Medicina – CFM - e da Associação Médica Brasileira – AMB -, na sede do CFM, em Brasília – DF -, oportunidade em que se formulou convite aos representantes da ANMP para que se realizassem Assembleias Gerais em todos os Estados da Federação, com participação e condução das 04 (quatro) representações, havendo recusa de assim fazê-lo pela ANMP. O convite para esta reunião foi originário dos 03 (três) presidentes das entidades médicas nacionais – AMB, CFM e FENAM na tentativa de agilizar soluções de pendências.

Por parte do Governo Federal houve convite do Senhor Ministro da Previdência Social para que a FENAM ouvisse proposta do Governo e a encaminhasse aos médicos peritos do INSS.

A FENAM, entidade sindical de grau superior, já solicitada pela ANMP, entendeu ser sua obrigação de ouvir o outro lado. Assim se fez.

O primeiro contato ocorreu no dia 04 de agosto de 2010, oportunidade em que o Governo, via Ministério da Previdência Social, manifestou desejo de formular proposta para solução do impasse. Proposta apresentada no dia 19 de agosto de 2010, depois de audiência ocorrida entre a FENAM, representada por 03 (três) dos seus diretores, e o Governo Federal (Senhor Ministro da Previdência Social e Senhor Presidente do INSS), no dia 17 de agosto de 2010, com cobertura da imprensa, por solicitação da FENAM.

Apresentada a proposta, houve sua ampla divulgação, com esclarecimento de que os colegas Médicos Peritos do INSS deveriam apreciá-la e decidir sobre a mesma, aceitando-a totalmente ou em parte, ou rejeitando-a. Para tanto, há necessidade da sua apreciação e, na compreensão da FENAM, é de conveniência ser realizada através de Assembleias dos Médicos Peritos, em todo o território nacional.

Para clareza:

A intermediação foi solicitada por ambas as partes. A FENAM ouviu as partes e se limitou a encaminhar a proposta apresentada.

A PROPOSTA É DO GOVERNO, NUNCA DA FENAM. NÃO NOS COMPETE FORMULAR PROPOSTAS DESSAS NATUREZAS, APENAS ENCAMINHÁ-LAS PARA APRECIAÇÃO, A QUEM DE DIREITO.

Jamais desconsideraremos qualquer representação médica. Insistimos, e continuamos insistindo, que o diálogo é fundamental para alcançar entendimentos e manteremos nossa disposição para executá-lo.

Nunca nos negamos e jamais nos negaremos a qualquer forma de conversas, reuniões, negociações e encaminhamentos, vez que essas são funções específicas e primordiais de entidades sindicais, especialmente médicas.

O momento dispensa conflitos unilaterais injustificados, mas sim, é para aperfeiçoamento de propostas a bem de todos.

Comentários desairosos, açodados, premidos por desinformações, afoitos em posicionamentos, resvalando, inclusive, para agressões pessoais insustentáveis por suas inverdades, se tornaram tônica de algumas pessoas.

Interpretamos tais posturas com algumas hipóteses. Dificuldade intelectiva e cognitiva de entendimentos; desvios dos fatos por avaliações incorretas e precipitadas; má fé pura e simplesmente, com intenção de distorcer e alterar situações, ou distração na análise dos fatos por desatenção aos mesmos. Preferimos acolher a última hipótese.

Negar evidências não se sustenta. Tomamos todos os cuidados para os encaminhamentos. Aceitamos a intermediação, por solicitação de ambas as partes, com o máximo de isenção e acuidade possíveis. Não temos, não tivemos e não teremos compromissos escusos com quem quer que seja. Agimos de forma clara, transparente e democrática, serena e tranquila, sem arroubos de comentários ou posturas questionáveis e inverídicas. Não omitimos informações ou falseamos fatos, somos a eles fiéis e manteremos nosso posicionamento de completa isenção em defesa dos médicos peritos, no interesse da cidadania.

Temos críticas, sim, aos gestores, públicos e privados, insensíveis, na maioria das vezes, aos apelos emergenciais da saúde brasileira. Não há questionamentos de que, muitas das nossas mazelas são de responsabilidade desses gestores, e cobrar-lhe soluções torna-se imperioso da nossa parte.

Negar tais evidências é negar o óbvio, trafegar por caminhos obscuros, dissociados das determinações para alcançar soluções compatíveis com a dignidade do médico brasileiro e com necessidades de saúde da nossa população.

Saudações sindicais.

Cid Célio Jayme Carvalhaes 
Presidente 

Mario Antonio Ferrari 
Secretário Geral 

Ofício 100 / 2010 Brasília, 01 de julho de 2010.

Dr. Luiz Carlos de Teive e Argolo

Presidente da Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social. 

Senhor presidente,

Com as nossas saudações e respeito agradecemos votos formulados para o êxito da nossa gestão, o que é acolhido como estímulo e reconhecimento da representatividade da FENAM e repositório da confiança e legalidade de exprimir e expressar os anseios e demandas da categoria médica Brasileira. 

Temos acompanhado em âmbito de diretoria, toda movimentação reivindicatória dos peritos médicos do INSS, cuja representação associativa Vossa Senhoria e sua diretoria vêm cumprindo com o devido denodo que as circunstancias requerem.

Temos conhecimento da acolhida judicial de legalidade do movimento de paralisação desencadeada no último dia 23 de junho e podemos assegurar-lhe que a FENAM, suas Federações Regionais e seus sindicatos de base apoiam tal movimento e se colocam à disposição da Associação dos Médicos Peritos da Previdência Social, para que necessário for, incluindo aí a representação sindical quando vier a ser solicitada.

De igual forma, disponibilizamo-nos a participar de toda e qualquer negociação, quer em nível ministerial da Previdência Social e da presidência e direção do INSS, quer de outros ministérios que se fizerem necessários, como também os devidos contatos de encaminhamentos junto aos parlamentares no Congresso Nacional.

Por fim, nossos órgãos de divulgação encontram-se à disposição de Vossa Senhoria e dos peritos médicos do INSS, além da nossa assessoria jurídica especializada em questões de reivindicações sindicais.

Na oportunidade, formulo a Vossa Senhoria convite para visitar-nos em nossa sede em Brasília, oportunidade que se afigurará propícia à definição de convergência de ações.

Atenciosamente, 

Dr. Cid Célio Carvalhaes 
Presidente 

Ofício 113 / 2010 Brasília, 20 de julho de 2010.

Dr. Luiz Carlos de Teive e Argolo

Presidente da Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social. 
Senhor presidente,

Em 01 de julho de 2010 encaminhamos a V.Sa. Ofício FENAM 100/2010, que o convidamos a visitar-nos em nossa sede em Brasília, oportunidade propícia à definição de convergência de ações. Aguardamos resposta para agendarmos reunião. 

Atenciosamente, 
Dr. Cid Célio Carvalhaes 
Presidente 


Ofício 129 / 2010 Brasília, 26 de julho de 2010.

Dr. Luiz Carlos de Teive e Argolo

Presidente da Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência Social. 
Senhor presidente,

Agradecemos o Ofício ANMP 114/2010 encaminhado por V.Sa. em 23 de julho de 2010. Devido a ajustes de agendas, será um imenso prazer recebê-lo dia 27 de julho, às 17h, em nossa sede em Brasília. 

Atenciosamente, 
Dr. Cid Célio Carvalhaes 
Presidente
